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Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis da Crefisa Seguros S.A., relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, preparadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Priva-
dos - SUSEP, incluindo as normas expedidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, acompanhadas das respectivas Notas Explicativas. A Administração considera que a Seguradora possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro e intenção de manter, até o vencimento, os títulos e valores mobiliá-
rios classificados na categoria mantidos até o vencimento. A Portaria SUSEP nº 7.177, de agosto de 2018, concedeu autorização para operar seguros de danos e pessoas em todo o território nacional. Até 31 de dezembro de 2021 não houve nenhuma comercialização de produtos de seguros, seja ramo vida ou danos. Atendendo 
ao disposto na Circular SUSEP nº 517, de 30 de julho de 2015, a Crefisa Seguros S.A. declara possuir capacidade financeira em honrar suas obrigações. Colocando-nos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos.  São Paulo, 31 de janeiro de 2022 Diretoria

Nota 
 explicativaAtivo 2021 2020

Circulante 20.415 21.540
 Caixa e equivalentes de caixa 121 144
  Caixa e bancos 121 144
 Títulos e valores mobiliários 20.293 21.336
  Letras financeiras do tesouro 4 – 6.454
  Cotas de fundos de investimento 4 20.293 14.882
 Títulos e créditos a receber 1 60
  Créditos tributários e previdenciários 6 1 16
  Despesas antecipadas – 44
Ativo não circulante 1.432 5
 Realizável a longo prazo 1.432 4.544
  Títulos e valores mobiliários 1.376 –
   Letras financeiras do tesouro 4 1.376 –
  Títulos e créditos a receber 56 5
   Depósitos judiciais e fiscais 7 56 5
  Intangível – –
   Outros intangíveis – –
Total do ativo 21.847 21.545

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 (Valores expressos em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações contábeis - 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado)

Passivo e patrimônio líquido
Nota  

explicativa 2021 2020
Circulante 204 46
 Contas a pagar 204 46
  Obrigações a pagar 127 43
  Impostos e encargos sociais a recolher 23 1
  Impostos e contribuições 54 2

Passivo não circulante 110 195
 Outros débitos 110 195
  Provisões judiciais 10 110 195

Patrimônio líquido 11 21.533 21.304
 Capital social 20.000 20.000
 Reservas de lucro 1.533 1.304
Total do passivo e patrimônio líquido 21.847 21.545

Demonstrações do resultado  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020  

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto lucro/prejuízo por lote de mil ações)
Nota 

 explicativa 2021 2020
Despesas com benefícios 12 – 2
Despesas administrativas 12 (270) (400)
Despesas com tributos 12 (221) (196)
Resultado financeiro 12 730 392
Resultado operacional 239 (202)
Ganhos com ativos não correntes 12 209 8
Resultado antes dos tributos 448 (194)
Imposto de Renda 9 (31) –
Contribuição Social 9 (38) –
Lucro/(prejuízo) líquido do exercício 379 (194)
Quantidade de ações 20.000.000,00 20.000.000,00
Lucro/(prejuízo) líquido por ação 0,02 (0,01)

Demonstrações do resultado abrangente  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020  

(Valores expressos em milhares de Reais)
2021 2020

Lucro/(prejuízo) líquido do exercício 379 (194)
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes, líquido de efeitos tributários 379 (194)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020  

(Valores expressos em milhares de Reais)
Capital Reserva de Lucros/Prejuízos
social lucros acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 20.000 1.498 – 21.498
Prejuízo líquido do exercício – – (194) (194)
Reserva estatutária – (194) 194 –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 20.000 1.304 – 21.304
Saldos em 31 de dezembro de 2020 20.000 1.304 – 21.304
Lucro líquido do exercício – – 379 379
Reserva legal – 19 (19) –
Reserva estatutária – 210 (210) –
Juros sobre o capital próprio e dividendos – – (150) (150)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 20.000 1.533 – 21.533

Demonstrações do fluxo de caixa  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020  

(Valores expressos em milhares de Reais)
Método Indireto 2021 2020
Atividades operacionais
Lucro/(prejuízo) líquido do exercício 379 (194)
Provisão para contingências (85) 195
Baixa de ativo intangível – 1
Prejuízo/Lucro líquido ajustado 294 2
 Variação das contas patrimoniais:
 Ativos financeiros (333) 57
 Créditos tributários e previdenciários 15 (16)
 Depósitos judiciais e fiscais (51) 1
 Despesas antecipadas 44 –
 Impostos e contribuições 74 (7)
 Outras contas a pagar 84 (59)
 Provisões judiciais/outros passivos – (32)
Caixa líquido (consumido)/Gerado nas atividades operacionais 127 (54)
Atividades de financiamento
 - Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio (150) –
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento (150) –
Aumento/(redução) líquido de caixa (23) (54)
Caixa no início do período 144 198
Caixa no final do período 121 144
Aumento/(redução) líquido de caixa (23) (54)

1. Contexto operacional: A Crefisa Seguros S.A. (“Seguradora”) é uma sociedade anônima de capital fecha-
do que tem por objeto social realizar operações de seguros de danos e pessoas em todo território nacional 
conforme Portaria nº 7.177, publicada no Diário Oficial União de 20 de agosto de 2018, nos termos da legis-
lação vigente, e demais normas estabelecidas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), operan-
do exclusivamente com a comercialização de seguros de danos e pessoas, com sede na Rua Canadá, nº 387, 
Jardim América, Capital, São Paulo. A Portaria SUSEP nº 7.177, de agosto de 2018, aprovou as seguintes 
deliberações: a) Alteração da denominação social para Bamércio Seguros S.A.; b) Alteração do objeto social 
para seguros de danos e pessoas em todo o território nacional; e c) Reforma e consolidação do estatuto social. 
Ademais, a Portaria cancelou a autorização para operar planos de previdência complementar aberta, conce-
dida a Bamércio S.A. Previdência Privada, concedendo, assim autorização a Bamércio Seguros S.A. para 
operar seguros de danos e pessoas em todo o território nacional. A Portaria SUSEP nº 193 de 5 de julho de 
2019 aprovou as seguintes deliberações: a) Alteração da denominação social para Crefisa Seguros S.A.; 
e b) Reforma e consolidação do estatuto social. Vale destacar que até 31 de dezembro de 2021 não houve 
nenhuma comercialização de produtos de seguros, seja ramo vida ou danos. 2. Base para apresentação e 
elaboração das demonstrações contábeis - 2.1. Declaração de conformidade: Em consonância à Circu-
lar SUSEP nº 517, de 2015, as demonstrações contábeis foram preparadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às sociedades supervisionadas pela Superintendência de Seguros 
Privados (SUSEP), incluindo os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), quando referendadas pela SUSEP. As demonstrações contábeis estão 
preparadas em conformidade com os modelos de publicação estabelecidos pela referida Circular e segundo 
os critérios de comparabilidade. 2.2. Comparabilidade: As demonstrações contábeis estão sendo apresenta-
das com informações comparativas de períodos anteriores, conforme disposições da Circular SUSEP 
nº 648/2021. 2.3. Base de elaboração: As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com diver-
sas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na prepara-
ção das demonstrações contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamen-
to da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. 
Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a avaliação dos ativos financeiros pelo 
valor justo, assim como análise dos demais riscos para determinação de outras provisões. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos regis-
trados nas demonstrações contábeis, devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. 
A Administração revisa suas estimativas e premissas periodicamente, em um período não superior a um ano. 
As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Administração em 31 de janeiro de 2022. 2.4. Moeda 
funcional e de apresentação: As demonstrações contábeis são apresentadas em Reais (R$), que é a sua 
moeda funcional. 2.5. Continuidade: A Administração considera que a Seguradora possui recursos para dar 
continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o conhecimento de nenhu-
ma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar operando. 
Portanto, as demonstrações contábeis foram preparadas com base nesse princípio. 3. Principais práticas 
contábeis: As seções a seguir, descrevem as principais práticas contábeis aplicadas na preparação das de-
monstrações contábeis: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, 
os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de 
três meses ou menos, com risco insignificante de mudança de valor e vencimento que não afetam a vincula-
ção com ativos garantidores. 3.2. Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é classificado no 
momento do reconhecimento inicial, de acordo com as seguintes categorias: • Ao custo amortizado. • Ao valor 
justo por meio do resultado. • Ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. 3.2.1 Ativos financei-
ros: A Circular SUSEP nº 517 estabelece que os ativos financeiros para cobertura técnica devem ser registra-
dos a valor justo por meio do resultado. a) Ativos financeiros designados a valor justo por meio do resul-
tado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado. Esses ativos são medidos pelo 
valor justo e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do período. b) Emprésti-
mos e recebíveis: São incluídos nessa classificação os ativos financeiros não derivativos com recebimentos 
fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. A Seguradora não possui operações com 
empréstimos na data de encerramento das demonstrações contábeis. c) Instrumentos financeiros derivati-
vos: A Seguradora não possui instrumentos financeiros derivativos na data de encerramento das demonstra-
ções contábeis nem efetuou transações com instrumentos derivativos durante o período. 3.2.2 Passivos fi-
nanceiros: Compreendem, substancialmente, fornecedores, impostos e contribuições e outras contas a 
pagar que são reconhecidos inicialmente ao valor justo. 3.3. Provisões técnicas: As provisões técnicas são 
calculadas com base nos planos de danos e pessoas; seus cálculos estão de acordo com as metodologias e 
premissas estabelecidas em notas técnicas atuariais conforme disposto pela SUSEP, e com os critérios deter-
minados pela Resolução CNSP nº 321/2015 e alterações posteriores. Considerando que a Seguradora não 
possui dados suficientes para utilização de metodologia própria, a IBNR é calculada seguindo os dispositivos 
legais da Circular SUSEP nº 517/2015. Até este instante não houve nenhuma comercialização de produtos de 
seguros nos planos de danos e pessoas. 3.4. Contas a pagar: As contas a pagar aos fornecedores são 
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negó-
cios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. 
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, re-
conhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método 
de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 3.5. Im-
posto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido: São calculados com base em leis e regras 
tributárias vigentes ou substancialmente vigentes na data de preparação do balanço patrimonial sendo para 
o imposto de renda corrente aplicado à alíquota base de 15% mais adicional de 10% sobre o lucro real tribu-
tável acima de R$240 anuais, e para a contribuição social à alíquota de 15% sobre o lucro tributável. A medida 
provisória nº 1.034, de 1º de março de 2021, alterou a alíquota da CSLL das empresas supervisionadas pela 
SUSEP, para 20% até o dia 31 de dezembro de 2021 e 15% a partir de 1º de janeiro de 2022. 3.6. Ativos 
contingentes, provisões judiciais e obrigações legais (fiscais e previdenciárias): O reconhecimento, a 
mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes e obrigações legais (fiscais e previdenciárias) 
são efetuados da seguinte maneira: • Ativos contingentes: não são reconhecidos nas demonstrações con-
tábeis, exceto quando da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais 
não cabem mais recursos; • Provisões judiciais: são reconhecidas nas demonstrações contábeis quando, 
com base na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o risco de perda 
de uma ação judicial ou administrativa e sempre que os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi-
ciente segurança. Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos 
são divulgados em notas explicativas ou reconhecidos contabilmente como provisões judiciais para a parcela 
que houver expectativa de saída de caixa e, aqueles classificados como perdas remotas não são passíveis de 
provisão ou divulgação. •  Obrigações legais (fiscais e previdenciárias): referem-se a demandas judiciais 
em que estão sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos e contribuições. Os 
montantes discutidos são integralmente registrados nas demonstrações contábeis e atualizados de acordo 
com a legislação vigente. 3.7. Apuração do resultado: As receitas e despesas são registradas no período em 
que elas ocorrem, observado o regime de competência. Para o produto de seguro comercializado pela Segu-
radora, o fato gerador da receita é a vigência do risco ou a emissão do certificado o que ocorrer primeiro. 
4. Ativos financeiros (ao valor justo por meio do resultado): a) Composição das aplicações financeiras, 
por categoria e faixa de vencimento, é apresentada da seguinte forma em 31 de dezembro de 2021 e 31 de 
dezembro de 2020:
31.12.2021

Até 180  
dias

Acima de  
250 dias

Valor  
contábil

Valor de  
mercado %

Fundo de investimentos 20.293 – 20.293 20.293 98%
Letras financeiras do tesouro - LFT – 1.376 1.376 1.376 2%
Valor justo por meio do resultado 20.293 1.376 21.669 21.669 100%

31.12.2020
Até 180  

dias
Acima de  
250 dias

Valor  
contábil

Valor de  
mercado %

Fundo de investimentos 14.882 – 14.882 14.882 70%
Letras financeiras do tesouro - LFT 6.454 – 6.454 6.454 30%
Valor justo por meio do resultado 21.336 – 21.336 21.336 100%
b) Desempenho e taxas contratadas: A Administração mensura a rentabilidade de seus investimentos utili-
zando como parâmetro a variação das taxas de rentabilidade dos Certificados de Depósitos Interbancários 
(CDI). O desempenho global dos ativos financeiros em renda fixa, títulos públicos, títulos privados e cotas de 
fundos de investimentos, que compõem a carteira de aplicações está assim demonstrado:

Taxas Contratadas 31/12/2021 31/12/2020
Cotas de fundos de investimentos 89,23% CDI 20.293 14.882
Letras financeiras do tesouro 100% SELIC 1.376 6.454
Total 21.669 21.336
c) Movimentação: Saldo em 

31/12/2020
Aplica- 

ções
Res- 

gates
Rendi- 

mentos
Saldo em 

31/12/2021
Cotas de fundos de investimentos 14.882 5.140 (473) 745 20.293
Letras financeiras do tesouro 6.454 1.325 (6.475) 71 1.376
Total 21.336 6.465 (6.948) 816 21.669
5. Ativos garantidores das provisões técnicas: Em 31 de dezembro de 2021, os seguintes ativos encon-
tram-se vinculados à SUSEP em garantia das provisões técnicas, de acordo com as normas vigentes:

31/12/2021 31/12/2020
Letras financeiras do tesouro 1.376 6.454
6. Títulos e créditos a receber:
Créditos tributários e previdenciários 31/12/2021 31/12/2020
Antecipação de imposto de renda – 9
Antecipação de contribuição social 1 7
Total 1 16
7. Depósitos judiciais e fiscais - ativo circulante e não circulante: A Seguradora é parte em processos 
judiciais e administrativos em andamento, dentre os quais foram efetuados depósitos judiciais e/ou recursais 
que totalizam R$56 em 31 de dezembro de 2021 (R$5 em 31 de dezembro de 2020). 8. Provisões técnicas: 
a. IBNR: Somente a provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados (IBNR) teve necessidade de constitui-
ção de fevereiro de 2019 até janeiro de 2020, em fevereiro de 2020 ocorreu à reversão dessa provisão, face 
às considerações relatadas na nota explicativa nº 1. Considerando que a Seguradora não possui dados sufi-
cientes para utilização de metodologia própria, a IBNR é calculada seguindo os dispositivos legais da Circular 
SUSEP nº 517/2015. Não houve nenhuma comercialização de produtos de seguros, seja ramo vida ou danos. 
b. Desenvolvimento de sinistros: O quadro de desenvolvimento de sinistros tem como objetivo ilustrar o 
risco de seguro inerente, comparando os sinistros pagos com as suas respectivas provisões, partindo do ano 
em que o sinistro foi avisado. A Seguradora, no passado, operava exclusivamente com plano de pecúlio indi-
vidual estruturado no regime financeiro de repartição simples, na modalidade de benefício definido, ou seja, 
os valores de benefícios são conhecidos na data de aviso dos sinistros, não ocorrendo alterações de estima-
tivas para seus respectivos pagamentos, e os prazos de liquidação dos mesmos são realizados em média no 
período de 30 dias a contar da data de comunicação à Administração.
Montante estimado para os sinistros 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 Total
No ano do aviso 27 18 56 3 – – – 1 – – –
Estimativa dos sinistros na data-base 27 18 56 3 – – – 1 – – –
Pagamento dos sinistros encerrados (27) (18) (56) (3) – – – (1) – – –
Provisão de sinistros a liquidar 
 (Administrativos) – – – – – – – – – – –

9. Imposto de renda e contribuição social: 31.12.2021 31.12.2020
Resultado antes dos impostos e participações (JCP) 298 (194)
Efeito das adições e exclusões (85) 187
Efeito das compensações (7) –
Base de cálculo tributável (Imposto de Renda e Contribuição Social às alíquotas 
 de 25% e 20% em 2021 e 25% e 15% em 2020 respectivamente: 206 (7)
Imposto de renda e contribuição social devidos 69 –
10. Provisões judiciais: 10.1. Perdas prováveis: • Processos trabalhistas: a Seguradora possui contingên-
cias originadas de processos judiciais de natureza trabalhista, no montante aproximado de R$ 110. Na opinião 
dos assessores jurídicos as perspectivas de perdas são prováveis;
Movimentação das provisões judiciais Contingências cíveis Contingências trabalhistas
Saldo em 31 de dezembro de 2019 6 –
Constituições 15 180
Atualização Processos – –
Reversões/Pagamentos (6) –
Saldo em 31 de dezembro de 2020 15 180
Constituições – 110
Atualização Processos – –
Reversões/Pagamentos (15) (180)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 – 110
Quantidade de Processos 1 2
10.2. Perdas possíveis: • Cível: a Seguradora possui contingências originadas de processos judiciais de 
natureza Cível, no montante aproximado de R$185. Na opinião dos assessores jurídicos as perspectivas de 
perdas são possíveis. • Trabalhista: a Seguradora possui contingências originadas de processos judiciais de 
natureza Trabalhista, no montante aproximado de R$ 825. Na opinião dos assessores jurídicos as perspecti-
vas de perdas são possíveis. 11. Patrimônio líquido: 11.1. Capital social: O capital social subscrito foi total-
mente integralizado, considerado o ato societário da assembleia geral extraordinária de 29 de maio de 2018. 
Está representado por 20.000.000 (vinte milhões) ações ordinárias nominativas, no valor de R$1 (um real) 
cada ação. 11.2. Composição acionária e percentual de participação 
• Crefipar Participações e Empreendimentos S.A. 91,194%;
• R.L. Participação e Empreendimentos Comerciais S.A. 8,806%;
• Total 100,000%.
11.3. Reservas de lucros: A reserva legal é constituída na forma prevista na legislação societária, podendo 
ser utilizada para a compensação de prejuízos ou para aumento de capital social. A reserva estatutária é 
constituída para assegurar à Seguradora margem operacional até o limite máximo do capital social, constitu-
ída à base do lucro líquido do exercício, após as deduções legais. 11.4. Demonstração do cálculo do patri-
mônio líquido ajustado e adequação de capital

31/12/2021 31/12/2020
Patrimônio líquido
(–) Despesas antecipadas não relacionadas a resseguro

21.533
–

21.304
(43)

(–) Marcas e patentes – –
Patrimônio líquido ajustado 21.533 21.261
Capital mínimo requerido: Nos termos da Resolução CNSP nº 321/2015, o capital mínimo requerido (CMR) 
para funcionamento é o capital total que a Seguradora deverá manter, a qualquer tempo, para operar, sendo 
equivalente ao maior valor entre o capital base e o capital de risco.

31/12/2021 31/12/2020
Capital base (I) 8.100 15.000
Capital adicional baseado risco de crédito parcela 2 1.626 1.193
Capital adicional de risco de subscrição – –
Capital adicional de risco operacional – –
Efeito da correlação entre os riscos – –
Capital risco mercado 4.333 3
Capital de risco total (II) 4.995 1.194
Capital mínimo requerido (CMR) = maior entre (I) e (II) 8.100 15.000
Suficiência (PLA - CMR) 13.433 6.261
12. Detalhamento das contas das demonstrações de resultado 31.12.2021 31.12.2020
Despesas com benefícios – 2
Variação da provisão sinistros ocorridos e não avisados – 2
Despesas com tributos (221) (196)
Taxas de fiscalização (182) (174)
Pis (6) (3)
Cofins (33) (19)
Despesas administrativas (270) (400)
Despesas com serviços de terceiros (113) (145)
Despesas com localização e funcionamento (8) (8)
Despesas com publicações (39) (44)
Despesas administrativas diversas (110) (203)
Resultado financeiro 730 392
Receita financeira 818 478
Juros sobre ativos financeiros 817 473
Receita com depósitos judiciais 1 5
Despesas financeiras (88) (86)
Despesas com custódia de títulos (88) (83)
Outras despesas financeiras – (3)
Ganhos com ativos não correntes 209 8
Outras receitas não correntes * 209 9
Outras despesas não correntes – (1)
* (93,3% do valor de outras receitas não correntes são referentes à reversão de provisão judicial trabalhista). 
13. Teste de adequação dos passivos (TAP): Vale destacar que até este instante não houve nenhuma co-
mercialização de produtos de seguros, seja ramo vida ou danos, portanto, não foi necessário realizar consti-
tuições de provisões técnicas. De acordo com as normas, com a ausência de segurados e a inexistência de 
provisões técnicas constituídas, concluímos pela inaplicabilidade do Teste de Adequação do Passivo para a 
data-base de 31.12.2021. Diante disso, podemos concluir que em razão da ausência de obrigações decorren-
tes dos contratos de seguros, torna-se evidente a inaplicabilidade do Teste de Adequação do Passivo e qual-
quer tipo de análise de sensibilidade. 14. Gerenciamento de riscos: A Seguradora conta com estrutura de 
gestão de riscos, definida e aprovada pela Administração, que tem a responsabilidade de identificar, avaliar, 
controlar e monitorar os riscos de seguro/subscrição, crédito, liquidez, mercado e operacional. A gestão de 
riscos contempla os modelos definidos internamente pela Seguradora, as técnicas de acompanhamento de 
riscos, pessoal especializado subordinado hierarquicamente aos departamentos ligados aos componentes de 
risco, a utilização de softwares específicos de monitoramento de riscos e sistemas de emissão de relatórios. 
Os relatórios são de frequência diária, mensal e anual, ou conforme requeridos e, ferramentas possibilitam a 
simulação de cenários de estresse, o que permite à Seguradora identificar a qualquer instante, situações que 
podem se materializar em risco. O gerenciamento dos riscos é coordenado pela “Diretoria de Controles Inter-
nos” em conjunto com a gerência de riscos e controles internos, produtos, tesouraria, e os demais componen-
tes - Controles Internos, análise de processos, auditoria interna e segurança da informação, com estrutura 
compatível as operações da Seguradora. 14.1. Risco de seguro/subscrição: O risco de seguro é o risco 
transferido por qualquer contrato de seguro onde haja a possibilidade futura de que o evento de sinistro ocor-
ra e onde haja incerteza sobre o valor de indenização resultante do evento de sinistro. Dentro do risco de se-
guro, destaca-se também o risco de subscrição, que advém de uma situação econômica adversa que contra-
ria as expectativas da Seguradora no momento da elaboração de sua política de subscrição no que se refere 
às incertezas existentes, tanto na definição das premissas atuariais quanto na constituição das provisões 
técnicas e cálculos das contribuições. A Seguradora tem autorização em operar unicamente com seguro de 
pessoas e danos por meio dos seguintes planos: •  Processo SUSEP 15414.901069/2018-03 (Vida Individual) 
aprovado em 18/10/2018; • Processo SUSEP 15414.620126/2021-43 (Prestamista individual) aprovado em 
09/08/2021. A gestão de risco de seguro e financeiro da Seguradora leva em consideração os níveis de ma-
nutenção de custos atuais e futuros para o pagamento de benefícios, bem como as receitas de serviço cobra-
das dos participantes, para cobrir esses custos. A Seguradora avalia, constantemente, os respectivos níveis 
de persistência com base em experiência histórica, levando esse estudo em consideração por ocasião da 
aquisição de ativos financeiros, evitando, assim, potenciais efeitos adversos e mantendo níveis adequados de 
caixa para cumprir todas as suas obrigações contratuais futuras. Desta forma, para a carteira de seguros a 
Administração assume as seguintes premissas atuariais: • Utilização de tábuas biométricas aprovadas pela 
legislação vigente e que representem a melhor estimativa de mortalidade e/ou sobrevivência para a massa 
segurada; • Utilização de taxa de juros igual ou inferior à taxa básica de juros da economia brasileira; • Base 
de dados composta por informações referentes a um período não inferior a 36 meses, contados a partir da 
data-base de análise. Vale destacar que até este instante não houve nenhuma comercialização de produtos 
de seguros, seja ramo vida ou danos, portanto, não existem provisões técnicas constituídas. O cálculo do 
capital adicional baseado no risco de subscrição é calculado de acordo com as normas estabelecidas por 
meio da Resolução CNSP nº 321/2015. Incertezas na estimativa de pagamentos futuros de sinistros: Os 
sinistros são devidos à medida que ocorridos. A Seguradora deve efetuar a indenização de todos os eventos 
ocorridos durante a vigência do plano, mesmo que a perda seja descoberta após o término da vigência deste. 
Como resultado, os sinistros são avisados ao longo de um período e parte destes sinistros está relacionada à 
provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados (IBNR). A Gerência de Riscos em conjunto com a área 
atuarial realiza monitoramento constante para verificação da adequação da provisão de IBNR constituída 
comparadas às datas de ocorrência dos sinistros. Resultado da análise de sensibilidade: Salientamos que 
até este instante não houve nenhuma comercialização de produtos de seguros, seja ramo vida ou danos, 
portanto não foi necessário realizar constituições de provisões técnicas. Diante disso, podemos concluir que 
em razão da ausência de obrigações decorrentes dos contratos de seguros, torna-se evidente a inaplicabili-
dade do Teste de Adequação do Passivo e qualquer tipo de análise de sensibilidade. A Análise de Sensibilida-
de não foi desenvolvida em razão da Seguradora não possuir operações neste momento, sem ter riscos as-
sumidos e provisões constituídas. 14.2. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de perda de valor de 
ativos financeiros como consequência de uma contraparte no contrato não honrar a totalidade ou parte de 
suas obrigações com a Seguradora. A Administração tem políticas para garantir que limites ou determinadas 
exposições ao risco de crédito não sejam excedidos, por intermédio do monitoramento e cumprimento da 
política de risco de crédito para os ativos financeiros, que compartilham riscos similares e levando em consi-
deração a capacidade financeira da contraparte em honrar suas obrigações e seus fatores dinâmicos de 
mercado. A política de gestão de riscos da Seguradora visa assegurar que a carteira de investimentos esteja 
adequada ao perfil e limites de risco apropriados ao negócio da Seguradora e alinhados à política de investi-
mento definida. A Seguradora busca realizar a gestão dos ativos financeiros por meio da diversificação das 
aplicações quanto ao nível de exposição e limites de alocação dos ativos, visando mitigar os riscos e garantir 
retornos sustentáveis. A tabela a seguir apresenta todos os ativos financeiros, distribuídos por rating de crédi-
to avaliados pelo departamento de risco da Seguradora e os ativos classificados na categoria “sem rating” são 
fundos de investimentos de baixo risco, com rentabilidade indexada à variação do CDI (Fundo Bradesco 
Empresas FIC REF DI Federal):

Composição da carteira BB- Sem rating
31/12/2021

Total
Caixa e bancos – 121 121
Ativos financeiros
Cotas de fundos de investimentos – 20.293 20.293
Letras financeiras do tesouro 1.376 – 1.376
Exposição máxima ao risco de crédito 1.376 20.414 21.790
*Baseada na avaliação Agência FITCH

Composição da carteira AAA Sem rating
31/12/2020

Total
Caixa e bancos – 144 144
Ativos financeiros
Cotas de fundos de investimentos – 14.882 14.882
Letras financeiras do tesouro 6.454 – 6.454
Exposição máxima ao risco de crédito 6.454 15.026 21.480
*Baseada na avaliação Agência FITCH. 
14.3. Risco de liquidez: É definido como a ocorrência de desequilíbrios entre ativos negociáveis e passivos 
exigíveis - “descasamentos” entre pagamentos e recebimentos que possam afetar a capacidade de pagamen-
to da Seguradora, levando-se em consideração as diferentes moedas e prazos de liquidação de seus direitos 
e obrigações. A política de gestão de riscos de liquidez tem por objetivos assegurar a existência de normas, 
critérios e procedimentos que garantam o estabelecimento de reserva mínima de liquidez e que garantam a 
Seguradora honrar com seus compromissos, bem como a existência de estratégias e planos de ação para 
situações de crise de liquidez. A estrutura responsável pelo gerenciamento do risco de liquidez é a gerência 
de riscos, com o apoio do departamento de tesouraria, que monitora e controla o fluxo de caixa, as aplicações 
financeiras, elabora relatórios gerenciais das condições de liquidez da Seguradora, que são direcionados a 
Diretoria. 14.4. Risco de mercado: É definido como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da 
flutuação de valores de mercado de posições detidas por uma instituição financeira, bem como de sua mar-
gem financeira, incluindo os riscos das operações sujeitas à variação cambial, das taxas de juros, dos preços 
de ações e dos preços de mercadorias. O gerenciamento de risco de mercado é realizado com a aplicação de 
metodologias previamente definidas e sistemas adequados à natureza das operações e a complexidade dos 
produtos ofertados e a dimensão da sua exposição. Os processos de avaliação de riscos buscam identificar 
os descolamentos de preços no mercado que possam impactar negativamente as posições assumidas da 
Seguradora perante o mercado. São aplicadas metodologias para o acompanhamento diário das exposições 
aos diversos fatores de risco e o cálculo do valor em risco (VaR), aplicação de testes de estresse de flutuação 
das principais variáveis macroeconômicas, com a utilização de cenários históricos ou de mudança de premis-
sas. A Seguradora utiliza uma série de análises de sensibilidade e testes de stress como ferramentas de 
gestão de riscos financeiros. O resultado dessas análises é utilizado para gestão de riscos e para o entendi-
mento do impacto sobre os resultados e sobre o patrimônio líquido da Seguradora em condições normais e 
em condições de stress. Esses testes levam em consideração cenários históricos e condições de mercado 
previstas para períodos futuros e seus resultados são utilizados no processo de decisão, planejamento e 
também para identificação de riscos específicos originados de ativos e passivos detidos pela Seguradora. 
Todos os ativos possuem rentabilidade indexada à variação do CDI e SELIC e assim estão protegidas de 
perdas advindas de variações em preços de ativos financeiros, taxa de juros, moedas e índices de preços. No 
caso de considerarmos uma premissa de aumento de 3,0% na taxa de juros o impacto será positivo no resul-
tado. Análise de sensibilidade de risco de mercado
Cenário

Saldo  
Contábil

31/12/2021

Classe Premissas (%)
Saldo 

estimado
Variação no 

Resultado e no PL
Ativos pós-fixados públicos
Letras financeiras do tesouro 3,0% a.a. na taxa 1.376 1.417 41
Quotas de outros fundos de investimentos 3,0% a.a. na taxa 20.293 20.902 609
Total 21.669 22.319 650
Impacto tributário (44,65%) – – (290)
Efeito líquido de impostos 21.669 22.319 360

Saldo  
Contábil

31/12/2020

Classe Premissas (%)
Saldo 

estimado
Variação no 

Resultado e no PL
Ativos pós-fixados públicos
Letras financeiras do tesouro 3,0% a.a. na taxa 6.454 6.648 194
Quotas de outros fundos de investimentos 3,0% a.a. na taxa 14.882 15.328 446
Total 21.336 21.976 640
Impacto tributário (44,65%) – – (286)
Efeito líquido de impostos 21.336 21.976 354
14.5. Risco operacional: É o risco definido como possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, 
deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos. A gestão de 
risco operacional é realizada por meio da disponibilização de ferramentas, divulgação de políticas e metodo-
logias da Seguradora e a disseminação da cultura, monitoradas por meio de atividades contínuas de gestão 
e pela auditoria interna. Os pontos identificados de não conformidade são comunicados à administração para 
garantir uma eficiente gestão de risco operacional e mitigação de perdas da Seguradora. O gerenciamento do 
risco operacional está centralizado no departamento de riscos. Matrizes de riscos são utilizadas para identifi-
car, avaliar, tratar, controlar e monitorar os riscos que as operações da Seguradora estão sujeitas e são perio-
dicamente revisadas e atualizadas. 14.6. Gestão de risco de capital: A Seguradora executa suas atividades 
de gestão de risco de capital por meio de um modelo de gestão centralizado com o objetivo primário de 
atender aos requerimentos de capital mínimo regulatório para o segmento de seguro segundo critérios de 
exigibilidade de capital emitidos pelo CNSP e pela SUSEP. A estratégia e o modelo utilizado pela Administra-
ção consideram “capital regulatório” e “capital econômico” segundo a visão de gestão de risco de capital 
adotada pela Seguradora. A estratégia de gestão de risco de capital é continuar a maximizar o valor do capital 
da Seguradora por meio da otimização do nível e da diversificação das fontes de capital disponíveis. As deci-
sões sobre a alocação dos recursos de capital são conduzidas como parte da revisão do planejamento estra-
tégico periódico da Seguradora. Os principais objetivos da Seguradora em sua gestão de capital são: (a) man-
ter níveis de capital suficientes para atender requerimentos regulatórios mínimos determinados pelo CNSP e 
pela SUSEP; (b) apoiar ou melhorar o rating de crédito da Seguradora pelo tempo e pela estratégia de gestão 
de risco; e (c) otimizar retornos sobre capital para os acionistas. 14.7. Resumo do relatório descritivo da 
estrutura de gerenciamento de risco: A estrutura de gerenciamento de risco é composta por princípios, 
políticas, responsabilidades, procedimentos e ações. Ela abrange os riscos de mercado, liquidez, operacional 
e de crédito. Para fazer frente aos eventos de risco, essa estrutura é compatível com a natureza e a complexi-
dade dos produtos, serviços, processos e sistemas da Seguradora. Em razão disto, a Administração promove 
sua revisão anual, bem como de suas políticas, ou em periodicidade inferior se eventos extraordinários ou 
conjunturas adversas assim o exigirem. 15. Transações com partes Relacionadas: As transações com 
partes relacionadas são a seguir apresentados: Crefisa S.A. - Crédito, Financiamentos e Investimentos: A 
operação existente entre as empresas ocorre mediante o encaminhamento de clientes, sem atribuição de 
remuneração entre as partes. Adobe Assessoria de Serviços Cadastrais S.A.: A Seguradora utiliza servi-
ços operacionais e administrativos, compartilhados com a estrutura, da Adobe Assessoria de Serviços Cadas-
trais S.A.. Fornece serviços de pessoal chave para a Administração da Seguradora, sem atribuição de remu-
neração entre as partes. 16. Eventos subsequentes: Não ocorreram eventos subsequentes relevantes após 
a data de encerramento do exercício findo de 31 de dezembro de 2021. 17. Outras informações: A Segura-
dora até este instante não comercializou nenhum tipo de produtos de seguros, seja ramo vida ou danos, por 
esse motivo não sofreu nenhum reflexo operacional por conta da pandemia e possui cobertura em aplicações 
suficiente para atender eventual demanda.
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Relatório do Auditor Independente sobre às Demonstrações Contábeis

Aos Acionistas e Administradores da Crefisa Seguros S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as de-
monstrações contábeis da Crefisa Seguros S.A. (“Seguradora”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais práticas contábeis. Em nossa opinião, as de-
monstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Crefisa Seguros S.A., em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Priva-
dos (SUSEP). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Seguradora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos 
de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os 
mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de 
nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre as de-
monstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Conside-
rando que a entidade encontra-se em fase pré-operacional, o principal assunto da auditoria foram as aplica-
ções em títulos e valores mobiliários. Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) testes de 
efetividade de determinados controles relacionados aos saldos, cálculos e contabilizações dos componentes 
das carteiras. Ainda, exatidão de posições mantidas tanto no início quanto ao fim do período; (ii) análise dos 
diversos atos societários para entender e comprovar a exatidão do saldo atual do patrimônio líquido da enti-
dade; complementarmente, focamos no entendimento da situação operacional antiga e a atualmente autori-
zada. Baseados nos exames efetuados, consideramos os itens aqui descritos e demonstrados pela Adminis-
tração, aceitáveis no contexto das demonstrações contábeis como um todo. Outras informações que 
acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A administração da Seguradora é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório de Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contá-
beis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 

 realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comu-
nicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. Responsabilidades da administração e da go-
vernança pelas demonstrações contábeis: A administração da Seguradora é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Seguradora con-
tinuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Seguradora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Seguradora são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria rea-
lizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Determinamos a materialidade de 
acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na 
execução de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, das 
distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações contábeis como um todo e na formação da 
nossa opinião. • A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de 
informações financeiras pelos usuários das demonstrações contábeis. Nesse contexto, é razoável que assu-
mamos que os usuários das demonstrações contábeis: (i) possuem conhecimento razoável sobre os negó-
cios, as atividades comercias e econômicas da Seguradora e a disposição para analisar as informações das 
demonstrações contábeis com diligência razoável; (ii) entendem que as demonstrações contábeis são elabo-
radas, apresentadas e auditadas considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas ineren-
tes à mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; 
e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base nas informações das demonstrações contábeis. • Ao 
planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as  distorções que seriam consideradas relevantes. 

Esses julgamentos fornecem a base para determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedi-
mentos de avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, 
a época e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria. • A determinação da materialidade para o 
planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem a 
um referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a materialidade para as demonstra-
ções contábeis como um todo. A materialidade para execução da auditoria significa o valor ou os valores fixa-
dos pelo auditor, inferiores ao considerado relevante para as demonstrações contábeis como um todo, para 
reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto 
excedam a materialidade para as demonstrações contábeis como um todo. • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Seguradora. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoa-
bilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Seguradora. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de  
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Seguradora a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações  
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes tran-
sações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 31 de janeiro de 2022

& Cia S/S Auditores Independentes Marco Antonio de Carvalho Fabbri 
CRC 2 SP 17245/O-0 Contador CRC 1 SP 148961/O-2
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